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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o relatório anual sobre os direitos humanos no mundo e a política da União 
Europeia neste domínio, incluindo as implicações para a política estratégica da UE em 
matéria de direitos humanos

(2011/2185(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o relatório anual da UE sobre os direitos humanos e a democracia no 
mundo em 2010 (11501/2/11), publicado pelo Serviço Europeu de Ação Externa em 26 de 
setembro de 2011,

– Tendo em conta a comunicação conjunta da Comissão Europeia e da Alta Representante 
da União Europeia para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho, de 12 de dezembro de 2011, sobre os direitos humanos e a 
democracia no centro da ação externa da UE – rumo a uma abordagem mais eficaz 
(COM(2011)0886),

– Tendo em conta a sua resolução, de 14 de fevereiro de 2006, sobre a cláusula relativa aos 
direitos humanos e à democracia nos acordos da União Europeia1,

– Tendo em conta a sua resolução, de 25 de fevereiro de 2010, sobre a 13.ª sessão do 
Conselho dos Direitos do Homem das Nações Unidas (Genebra, 1-26 de março de 2010)2,

– Tendo em conta a sua resolução, de 19 de maio de 2010, sobre a conferência de revisão do 
Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, em Kampala, Uganda3, as resoluções e 
declarações adotadas pela Conferência de Revisão em Kampala, Uganda, 31 de maio – 11 
de junho de 2011, e os compromissos subscritos pela UE,

– Tendo em conta a sua resolução, de 17 de novembro de 2011, sobre o apoio da UE ao 
TPI: enfrentar desafios e superar dificuldades4,

– Tendo em conta a posição comum 2011/168/PESC do Conselho, de 21 março de 2011, 
sobre o Tribunal Penal Internacional5, e o plano de ação revisto,

– Tendo em conta a sua resolução, de 17 de junho de 2010, sobre políticas da União 
Europeia em prol dos defensores dos direitos humanos6,

– Tendo em conta a sua resolução, de 5 de abril de 2011, sobre prioridades e definição de 
um novo quadro político comunitário em matéria de combate à violência contra as 

                                               
1 Textos Aprovados, P6_TA(2006)0056.
2 Textos Aprovados, P7_TA(2010)0036.
3 Textos Aprovados, P7_TA(2010)0185.
4 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0507.
5 JO L 76 de 22.3.2011, p. 56.
6 Textos Aprovados, P7_TA(2010)0226.
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mulheres1,

– Tendo em conta a sua resolução, de 25 de novembro de 2010, sobre a responsabilidade 
social das empresas nos acordos de comércio internacionais2,

– Tendo em conta a sua resolução, de 8 de junho de 2011, sobre a dimensão externa da 
política social e a promoção de normas laborais e sociais e da responsabilidade social das 
empresas europeias3,

– Tendo em conta a sua resolução, de 7 de julho de 2011, sobre as políticas externas da UE 
a favor da democratização4,

– Tendo em conta todas as resoluções urgentes adotadas em casos de violação dos direitos 
humanos, da democracia e do Estado de direito,

– Tendo em conta a sua resolução, de 5 de maio de 2010, sobre o poder de delegação 
legislativa5,

– Tendo em conta a declaração do Parlamento Europeu e do Conselho sobre a utilização de 
atos delegados no futuro quadro financeiro plurianual (QFP), 2014-2020, anexo à sua 
Resolução, de 1 de dezembro de 2011, sobre ações externas: instrumento de 
financiamento para a cooperação com países e territórios industrializados e outros de 
elevado rendimento6,

– Tendo em conta os artigos 3.º e 21.º do Tratado da União Europeia,

– Tendo em conta o artigo 207.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta as orientações da União Europeia relativas aos direitos humanos,

– Tendo em conta a sua resolução, de 17 de junho de 2010, relativo ao comércio de 
determinadas mercadorias suscetíveis de serem utilizadas para aplicar a pena de morte ou 
infligir tortura ou outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes7,

– Tendo em conta a sua resolução, de 7 de outubro de 2010, sobre o dia mundial contra a 
pena de morte8,

– Tendo em conta a sua resolução, de 16 de dezembro de 2010, sobre o relatório anual sobre 
os direitos humanos no mundo (2009) e a política da União Europeia nesta matéria9,

– Tendo em conta a adoção pelo Comité de Ministros do Conselho da Europa, em 7 de abril 

                                               
1 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0127.
2 Textos Aprovados, P7_TA(2010)0446.
3 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0260.
4 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0334.
5 Textos Aprovados, P7_TA(2010)0127.
6 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0533.
7 Textos Aprovados, P7_TA(2010)0236.
8 Textos Aprovados, P7_TA(2010)0351.
9 Textos Aprovados, P7_TA(2010)0489.
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de 2011, da Convenção relativa à prevenção e ao combate à violência contra as mulheres e 
à violência doméstica,

– Tendo em conta a resolução 65/208 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, de 21 
de dezembro de 2010, sobre execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias,

– Tendo em conta a comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões, de 13 de outubro de 2011, 
intitulada «Aumentar o impacto da política de desenvolvimento da UE: uma agenda para a 
mudança» (COM(2011)0637),

– Tendo em conta as resoluções 1325, 1820, 1888, 1889 e 1960 do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas, sobre as mulheres, a paz e a segurança,

– Tendo em conta a resolução 65/276 da Assembleia-Geral das Nações Unidas, de 3 de 
maio de 2011, sobre a participação da União Europeia nos trabalhos da Organização das 
Nações Unidas,

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, 
apresentada pela Comissão em 7 de dezembro de 2011, que estabelece regras e 
procedimentos comuns para a execução dos instrumentos de ação externa da União 
(COM(2011)0842),

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, 
apresentada pela Comissão em 7 de dezembro de 2011, que institui um instrumento 
financeiro para a promoção da democracia e dos direitos humanos a nível mundial 
(COM(2011)0844),

– Tendo em conta a sua resolução, de 14 de dezembro de 2011, sobre a revisão da política 
europeia de vizinhança1,

– Tendo em conta a comunicação conjunta da Comissão Europeia e da Alta Representante 
da União Europeia para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança ao Conselho 
Europeu, ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e 
ao Comité das Regiões, de 8 de março de 2011, intitulada «Uma parceria para a 
democracia e a prosperidade partilhada com o sul do Mediterrâneo» (COM(2011)0200 
final),

– Tendo em conta a comunicação conjunta da Comissão Europeia e da Alta Representante 
da União Europeia para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, de 25 de 
maio de 2011, intitulada «Uma nova estratégia para uma vizinhança em mutação» 
(COM(2011)0303),

– Tendo em conta a comunicação da Comissão Europeia «Responsabilidade social das 
empresas: uma nova estratégia da UE para o período de 2011-2014» (COM(2011)0681) e 
o «Estudo do quadro jurídico dos direitos humanos e do meio ambiente aplicável às 
empresas europeias que operam fora da União Europeia» realizado pela Universidade de 

                                               
1 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0576.
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Edimburgo em outubro de 2010,

– Tendo em conta a sua resolução, de 25 de novembro de 2010, sobre os direitos humanos e 
as normas sociais e ambientais nos acordos comerciais internacionais1,

– Tendo em conta o relatório, de 16 de maio de 2011, do relator especial das Nações Unidas 
(A/HRC/17/27) sobre a promoção e proteção para a liberdade de opinião e de expressão, 
que sublinha a aplicabilidade das normas internacionais em matéria de direitos humanos 
ao direito da liberdade de opinião e expressão à Internet enquanto meio de comunicação,

– Tendo em conta a sua resolução, de 11 de maio de 2011, sobre o desenvolvimento da 
política comum de segurança e defesa na sequência da entrada em vigor do Tratado de 
Lisboa2,

– Tendo em conta a Declaração Universal dos Direitos do Homem e todos os instrumentos 
internacionais pertinentes nesta matéria,

– Tendo em conta a Carta das Nações Unidas,

– Tendo em conta todas as convenções das Nações Unidas relativas aos direitos humanos, 
bem como os respetivos protocolos facultativos3,

– Tendo em conta a Declaração das Nações Unidas sobre os direitos dos povos indígenas,

– Tendo em conta a Convenção Europeia dos Direitos do Homem e as negociações em 
curso sobre a adesão da UE à convenção,

– Tendo em conta a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia4,

– Tendo em conta o artigo 48.º e o n.º 2 do artigo 119.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Externos e os pareceres da 
Comissão do Desenvolvimento e da Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos 
Géneros (A7-0000/2012),

A. Considerando que os tratados fundadores comprometem a União a ter as suas ações 
externas orientadas pelos princípios da democracia, do Estado de direito, da 
universalidade e indivisibilidade dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, do 
respeito pela dignidade humana, pelos princípios da igualdade e solidariedade e pelo 
respeito pelos princípios da Carta das Nações Unidas e do direito internacional,

B. Considerando que a justiça e o Estado de direito são os pilares de uma paz sustentável, 
garantindo os direitos humanos e as liberdades fundamentais; considerando que o Estatuto 

                                               
1 Textos Aprovados, P7_TA(2010)0434.
2 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0228.
3 Convenção das Nações Unidas contra a Tortura; Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança; Convenção 
das Nações Unidas sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres; Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência; Convenção Internacional para a Proteção de 
Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados.
4 JO C 303 de 14.12.2007, p. 1.
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de Roma do TPI dá um contributo decisivo para a manutenção dos direitos humanos, o 
direito internacional e o combate à impunidade,

C. Considerando que a democracia é a melhor salvaguarda dos direitos humanos, da 
tolerância e da igualdade,

D. Considerando que a liberdade de opinião e expressão, sem o risco de repressão pelo 
Estado, é um direito universal, para cujo gozo é indispensável dispor de diversas fontes de 
informação,

E. Considerando que os defensores dos direitos humanos são atores cruciais quando se trata 
da proteção e promoção dos direitos humanos e da consolidação da democracia,

F. Considerando que se deve retirar lições dos anteriores fracassos da União Europeia na 
promoção da transição em países com regimes autoritários, nomeadamente nos casos em 
que as preocupações sobre questões de estabilidade e segurança comprometeram uma 
política de promoção da democracia e dos direitos humanos assente em princípios,

G. Considerando que 2010 marcou o 10.º aniversário da resolução 1325 do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas (CSNU) sobre as mulheres, a paz e a segurança,

H. Considerando que o relatório anual da UE sobre direitos humanos e a democracia no 
mundo em 2010 proporciona uma visão geral da política da UE neste domínio,

I. Considerando que a presente resolução se propõe examinar, avaliar e, eventualmente, 
fazer uma crítica construtiva das atividades da Comissão, do Conselho, da Alta 
Representante, do Serviço Europeu de Ação Externa e das atividades gerais do 
Parlamento, com vista a escrutinar a ação da UE e a fornecer um contributo para a 
próxima revisão da política da UE nesta matéria,

Generalidades

1. Salienta que, para a União Europeia (UE) ser um ator credível nas relações externas, deve 
agir de forma consistente, em conformidade com o Tratado e as obrigações do acervo 
comunitário, e evitar os "dois pesos e duas medidas" entre a política dos direitos humanos 
e outras políticas externas, entre as políticas interna e externa e na condução das suas 
relações com países terceiros;

2. Salienta, igualmente, que as políticas da União devem ser não só consistentes mas também 
exemplares, a fim de reforçar a sua autoridade moral no mundo; insiste em que seja 
incluída uma indicação clara de que as recomendações contidas no relatório Fava de 2007 
sobre o transporte e a detenção ilegal de prisioneiros serão implementadas e congratula-se 
com a iniciativa de elaboração de um relatório de seguimento pelo Parlamento;

3. Considera que a reformulação das diretivas em matéria de asilo deve pôr fim às constantes 
preocupações de violações dos direitos humanos, bem como às alegadas políticas de "dois 
pesos e duas medidas" praticadas pelos Estados-Membros da UE neste domínio; defende 
que os Estados-Membros devem disponibilizar quadros de correspondência para as 
pertinentes disposições das diretivas a fim de permitir um controlo adequado da sua 
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aplicação; sublinha que a difícil tarefa de criar uma política comum oferece uma 
oportunidade de consolidação das melhores práticas; sublinha o papel que o Gabinete 
Europeu de Apoio em matéria de Asilo (GEAA) tem a desempenhar neste domínio;

4. Incentiva as negociações sobre a adesão da UE à Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem e lamenta a atitude obstrucionista de alguns Estados-Membros da UE, 
nomeadamente da França e do Reino Unido;

5. Acolhe com satisfação o desenvolvimento de documentos estratégicos nacionais em 
matéria de direitos humanos e salienta que estes devem também abranger a 
democratização; apela à sua rápida aplicação através de planos de ação para 
complementar essas estratégias, com base em análises da situação e das necessidades de 
cada país e fazendo pleno uso dos instrumentos pertinentes da própria UE; reitera o seu 
apelo para que os documentos estratégicos nacionais sejam postos à disposição do 
Parlamento;

6. Salienta o papel crucial desempenhado pela sociedade civil na defesa e promoção da 
democracia e dos direitos humanos; realça que os contactos da UE com a sociedade civil 
devem ser fundados numa parceria genuína, incluindo o diálogo sistemático e regular em 
rigoroso pé de igualdade;

Relatório anual 2010 da UE 

7. Salienta a importância do relatório anual da UE sobre os direitos humanos e a democracia 
na análise e avaliação da política da UE sobre a matéria; lamenta que a Alta 
Representante/Vice-Presidente da Comissão (HR/VP) e/ou o Serviço Europeu de Ação 
Externa (SEAE) não tenham apresentado o relatório ao plenário este ano, ao contrário do 
que aconteceu o ano transato, e insta a HR/VP a, de futuro, apresentar esses relatórios ao 
Parlamento em tempo oportuno;

8. Lamenta a natureza essencialmente descritiva do relatório anual e a atenção excessiva 
dedicada a ações de caráter pontual; reitera o seu pedido de que seja adotada uma 
abordagem mais sistemática que inclua a utilização de índices e pontos de referência para 
cada país e que o desempenho em função desses objetivos seja analisado no relatório 
anual a fim de facilitar uma avaliação substancial do desempenho;

9 Acolhe favoravelmente a secção exaustiva sobre a violência contra as mulheres incluída 
no relatório anual deste ano; reconhece a prioridade dada aos esforços no sentido da 
abolição da pena de morte no mundo e às questões relacionadas com a reforma do sistema 
judicial; subscreve a abordagem prática da HR/VP relativamente à ação da UE nos fóruns 
internacionais;

10. Solicita à HR/VP que, ao elaborar os futuros relatórios anuais, consulte o Parlamento de 
forma ativa e sistemática e que o relatório anual contenha indicações sobre a forma como 
as resoluções do Parlamento foram tidas em conta;

Integração noutras políticas

11. Congratula-se com a declaração da HR/VP ao Parlamento, em 13 de dezembro de 2011, 
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no seguimento do apelo já antigo do Parlamento no sentido da criação de um 
representante especial da UE para os direitos humanos; corrobora a opinião da HR/VP de 
que este último desempenharia um papel de catalisador e melhoraria a visibilidade da 
União no plano internacional e apela à criação deste cargo; requer que o titular do cargo 
seja um especialista em direito humanitário internacional e justiça internacional e 
represente a HR/VP neste domínio;

12. Considera essencial que os acordos internacionais não ponham em causa o compromisso 
da UE no domínio dos direitos fundamentais; propõe a realização sistemática de 
avaliações de impacto em matéria de direitos humanos durante a fase de negociação, que 
devem ser seguidas de relatórios regulares de progresso que contenham as avaliações 
efetuadas pelas instituições da UE e pelos serviços responsáveis pela implementação, bem 
como de avaliações efetuadas pelas organizações locais e internacionais da sociedade civil 
no âmbito de mecanismos institucionalizados de supervisão da sociedade civil;

13. Recomenda que, para se ir além das ideias gerais em matéria de integração, seja elaborado 
um conjunto de medidas práticas que sejam vinculativas para todos os funcionários da UE 
que trabalham no exterior; salienta que a formação em direitos humanos deve passar a ser 
obrigatória no SEAE e nos serviços da Comissão que operam neste domínio; recomenda 
que as tarefas relacionadas com a integração noutras políticas figurem na descrição de 
funções dos lugares de funcionário no quadro da avaliação anual do pessoal;

14. Salienta que a integração da justiça internacional deve sistematicamente incluir a 
ponderação da luta contra a impunidade no contexto mais amplo da ajuda ao comércio, ao 
desenvolvimento e ao Estado de direito; salienta que as vítimas devem estar no centro das 
preocupações; recomenda que o Estatuto de Roma do TPI seja adicionado ao pacote de 
tratados internacionais sobre a boa governação e o Estado de direito, a ratificar pelos 
países terceiros admitidos ao «Sistema de Preferências Generalizadas Plus» (SPG+); 
recomenda a inclusão consistente de cláusulas do TPI nos acordos da UE com países 
terceiros;

Ação da UE no contexto das Nações Unidas

15. Acolhe favoravelmente a adoção pela Assembleia Geral da ONU da resolução 65/276, 
relativa à participação da UE no trabalho das Nações Unidas, como modesto ponto de 
partida para um esforço acrescido de reforço do papel da UE naquela organização; 
sublinha que o facto de falar a uma só voz não pode prejudicar as preocupações em 
matéria de direitos humanos e, pelo contrário, considera que a UE tem agora de insistir 
com determinação em exercer os seus direitos e de assumir na prática o seu estatuto 
reforçado, tendo em vista a concretização de uma estratégia ambiciosa em matéria de 
direitos humanos;

16. Regozija-se com o papel construtivo desempenhado pela UE na reforma do Conselho de 
Direitos Humanos (CDH), em particular o seu total apoio à independência do Alto 
Comissariado para os Direitos Humanos, a sua defesa da importância dos procedimentos 
especiais, dos mandatos por país e da indivisibilidade dos direitos humanos; recomenda à 
UE e aos seus Estados-Membros que manifestem claramente a sua oposição aos grupos 
regionais que apresentam «tábuas rasas» nas eleições para o CDH; regozija-se com o 
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primeiro ciclo completo do exame periódico universal (EPU) e recomenda aos Estados-
Membros da UE que deem o exemplo, tirando partido dos contributos da primeira ronda 
após consultas ao nível nacional; subscreve a inclusão de seguimento ao EPU na agenda 
dos diálogos conduzidos pela UE em matéria de direitos humanos com países terceiros e 
nos documentos estratégicos nacionais;

17. Salienta o facto de, para reunir um consenso em torno de várias das suas propostas no 
CDH, ser urgentemente necessário reforçar a capacidade de intervenção da UE, inclusive 
velando por que a HR/VP faça diligências no sentido de obter o apoio das capitais de 
países terceiros às posições da UE; acolhe favoravelmente a abordagem mais estratégica 
de médio prazo para a preparação de sessões do CDH a realizar no âmbito do Grupo de 
Trabalho para os Direitos Humanos (COHOM), do Conselho;

Política da UE relativamente ao Tribunal Penal Internacional (TPI) e a luta contra a 
impunidade

18. Acolhe favoravelmente a atualização da política da UE sobre o TPI por via da Decisão do 
Conselho, de 21 de março de 2011, e a revisão do Plano de Ação da UE sobre o TPI; 
incentiva a UE e os seus Estados-Membros a adotarem um conjunto de diretrizes internas 
que estabeleça um código de conduta para os contactos com pessoas procuradas pelo TPI; 
exorta todos os Estados-Membros (nomeadamente a República de Chipre, a República 
Checa, a Hungria, Itália, Luxemburgo e Portugal) a assinarem acordos-quadro com o TPI 
de modo a facilitar a cooperação e a incorporar plenamente o Estatuto de Roma nas 
legislações nacionais;

19. Acolhe favoravelmente a adoção, na Conferência de Revisão de Kampala, das alterações 
ao Estatuto de Roma relacionadas com os crimes de agressão e certos crimes de guerra, 
apelando a todos os Estados-Membros da UE para que ratifiquem de imediato estas 
alterações substantivas e as apliquem no quadro dos seus respetivos sistemas penais; 
congratula-se com as promessas da UE, nomeadamente no que respeita à luta contra a 
impunidade enquanto valor fundamental a ser partilhado com os nossos parceiros aquando 
da celebração de acordos, e apela a uma execução consistente dos mesmos;

20. Recomenda que a UE promova sistematicamente o respeito, a cooperação e a assistência 
para com o TPI no âmbito do Acordo de Cotonu e dos diálogos entre a UE, as 
organizações regionais e os países terceiros;

21. Congratula-se com o apoio logístico e financeiro que a UE e os Estados-Membros prestam 
ao TPI e recomenda a manutenção do mesmo; exprime a sua profunda preocupação 
relativamente ao desfecho das discussões sobre o orçamento na sessão de dezembro de 
2011 da Assembleia dos Estados Partes, que ameaça deixar o Tribunal sem fundos 
suficientes e, consequentemente, prejudica a sua capacidade de fazer justiça e dar resposta 
a novas situações; apela à UE e aos seus Estados-Membros no sentido de mostrarem um 
sólido apoio ao funcionamento do Tribunal;

Políticas da UE para apoiar a democratização

22. Reitera a sua convicção de que todas as ações externas da UE têm de combinar uma 
dimensão de desenvolvimento que se concentre num progresso socioeconómico para 
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todos baseado no desenvolvimento sustentável, e uma dimensão política de apoio ao 
pluralismo, à democracia e ao respeito pelos direitos humanos;

23. Considera que a UE só deve conferir estatuto avançado aos países parceiros se forem 
cumpridos requisitos claros em matéria de direitos humanos e democracia;

24. Apela a um apoio sistemático aos parlamentos recém-eleitos em condições livres e justas, 
sobretudo nos países em transição ou que tenham beneficiado de uma missão de 
observação eleitoral da UE; considera que esse apoio deve ser financiado pelo 
Instrumento Europeu para a Democracia e os Direitos Humanos (IEDDH) e pelos 
instrumentos de índole geográfica;

25. Regista os planos relativos ao estabelecimento de uma fundação europeia para a 
democracia; sublinha a potencial função da fundação como ferramenta flexível e 
especializada de apoio aos cidadãos que se batem pela instauração da democracia em 
países não democráticos e em países em transição; insta o Conselho a garantir que 
qualquer ferramenta desse tipo será um complemento dos instrumentos existentes, 
nomeadamente do IEDDH; sublinha que o contributo da UE para o orçamento da 
fundação tem de ser genuinamente adicional, devendo ser disponibilizado em total 
conformidade com as normas financeiras, respeitando o direito de supervisão e análise da 
autoridade orçamental;

Apoio a eleições

26. Salienta a importância de um processo de apoio político que não se concentre apenas no 
período imediatamente anterior e posterior às eleições, mas que se baseie na continuidade; 
congratula-se com a atenção dispensada pela HR/VP à «democracia profunda», que 
associa os processos democráticos aos direitos humanos, à liberdade de expressão e 
associação, ao Estado de direito e à boa governação;

27. Salienta uma vez mais a importância de escolher os países prioritários para as missões de 
observação eleitoral com base no impacto real que poderá ter uma missão na promoção da 
democratização a longo prazo, como o Sudão, a Ucrânia e o Quirguistão em 2010;

28. Exorta o Conselho e a Comissão a elaborarem uma estratégia política em torno de cada 
missão de observação eleitoral da UE, seguida de uma avaliação do progresso 
democrático dois anos após a missão, a ser apresentada durante o debate anual do 
Parlamento com a HR/VP sobre os direitos humanos;

29. Sublinha a importância de, no termo de cada missão de observação eleitoral, serem 
elaboradas recomendações realistas e exequíveis, sendo a divulgação e a monitorização 
dessas recomendações confiadas às delegações da UE; entende que as delegações 
permanentes do PE e as assembleias parlamentares paritárias devem desempenhar um 
papel reforçado no acompanhamento destas recomendações e na análise dos progressos 
em matéria de direitos humanos e democracia;

Diálogos e consultas sobre direitos humanos com países terceiros

30. Sublinha que a participação num diálogo estruturado em matéria de direitos humanos, 
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apesar de acolhida favoravelmente, é demasiadas vezes utilizada como pretexto para 
evitar a discussão destas questões a níveis políticos mais elevados, incluindo em cimeiras 
de parceiros; apela a todas as instituições da UE para que intensifiquem os seus esforços 
de modo a integrarem estes diálogos em todas as ações externas levadas a cabo pela UE 
no território de um país;

31. Manifesta, portanto, a sua deceção com a ausência de progressos numa série de diálogos 
sobre os direitos humanos (que agora ascendem a mais de quarenta) e toma nota da 
opinião manifestada em certos quadrantes segundo a qual, em determinados casos, as 
consultas da UE em matéria de direitos humanos estão a ser instrumentalizadas e se 
transformaram numa formalidade, em vez de serem um meio de alcançar resultados 
concretos e passíveis de ser medidos;

32. Lamenta que as avaliações efetuadas na sequência de diálogos ou consultas não tenham 
conduzido à criação de indicadores de desempenho ou de pontos de referência claros; 
sugere que os objetivos sejam previamente definidos e avaliados imediatamente depois de 
cada diálogo ou consulta, de forma transparente e envolvendo o máximo possível de 
interessados; salienta que as conclusões destas avaliações devem alimentar as cimeiras e 
outros contactos entre a UE e os seus parceiros e devem inspirar as ações da UE e dos 
seus Estados-Membros noutros contextos bilaterais e multilaterais;

33. Lastima que as avaliações realizadas tenham sido tão pouco regulares e em número tão 
limitado, apesar de as diretrizes estipularem que os diálogos «devem de preferência ser 
avaliados de dois em dois anos»; lamenta profundamente que não tenha havido um 
envolvimento sistemático do Parlamento Europeu nas avaliações realizadas até à data, 
incluindo para a Rússia e a China; apela à formalização do acesso do Parlamento Europeu 
a estas avaliações e à garantia de que tal será feito da forma mais aberta e transparente 
possível; recorda que as diretrizes estabelecem que «a sociedade civil será implicada nesta 
tarefa de avaliação» e considera que a execução deste compromisso exige o 
estabelecimento de um mecanismo concreto para esse efeito;

Cláusulas relativas aos direitos humanos e à democracia

34. Solicita que todas as relações contratuais com países terceiros, quer industrializados, quer 
em desenvolvimento, nomeadamente os acordos setoriais e os acordos comerciais e de 
ajuda técnica ou financeira, incluam sempre cláusulas claramente formuladas em matéria 
de direitos humanos e democracia;

35. Salienta que a aplicação da cláusula na sua forma atual, como por exemplo nos acordos de 
comércio livre (ACL) Colômbia/Peru que vão ser submetidos ao Parlamento, constitui 
uma oportunidade para a Instituição de examinar a possibilidade de fixar critérios em 
matéria de direitos humanos antes da ratificação, de modo a assegurar progressos 
concretos e verificáveis em termos do respeito pelos direitos humanos; incentiva a 
Comissão a elaborar uma nova «cláusula modelo» que faça referência às obrigações 
internacionais das partes, que inclua um processo de consulta e especifique os 
mecanismos políticos e legais a usar no caso de um pedido de cooperação ser suspenso 
com base em violações reiteradas ou sistemáticas dos direitos humanos e do direito 
internacional; recomenda a criação de um sistema claro de sanções sem suspensão; insiste 
veementemente na necessidade de o Parlamento participar no processo de decisão sobre 
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esta matéria, a par da Comissão e do Conselho;

36. Salienta a necessidade de assegurar um acompanhamento eficaz da execução dos 
compromissos assumidos em matéria de respeito e promoção dos direitos humanos e dos 
princípios democráticos; requer a utilização de estudos de impacto sobre os direitos 
humanos e a democracia, além dos já existentes sobre o desenvolvimento sustentável, e 
que as avaliações e conclusões nelas contidas sejam tidas em consideração nas 
negociações e estejam refletidas nos acordos finais;

Comércio e direitos humanos

37. Espera que seja incluído um vasto capítulo em matéria social e ambiental em todos os 
futuros acordos de comércio livre e, no contexto das negociações atualmente em curso, 
lamenta as objeções a este princípio que foram manifestadas por alguns dos parceiros, 
como a Índia e o Canadá; requer que o capítulo sobre desenvolvimento sustentável nos 
acordos seja reforçado através da inclusão de um processo de denúncia aberto aos 
parceiros sociais e à sociedade civil, do estabelecimento de um órgão independente para 
resolver litígios pertinentes e da possibilidade de recorrer judicialmente através de um 
mecanismo de resolução de litígios com cominação de multas e a suspensão de benefícios 
comerciais em caso de violação grave das normas ambientais e laborais estabelecidas, 
equivalente aos mecanismos relativos a disposições em matéria de acesso ao mercado;

Política europeia de vizinhança (PEV)

38. Considera que a «Primavera Árabe» serviu para demonstrar a inadequação das políticas 
conduzidas pela UE até à data para apoiar eficazmente as fortes aspirações dos povos a 
um governo responsável e representativo nos países onde tal é negado; acolhe assim 
favoravelmente as comunicações conjuntas da Comissão e da Alta Representante sobre 
«uma nova resposta para uma vizinhança em mudança» e «uma parceria para a 
democracia e a prosperidade partilhada com o sul do Mediterrâneo», bem como a 
abordagem adotada no sentido da partilha de compromissos e da responsabilidade mútua, 
uma condicionalidade mais forte, uma diferenciação de políticas, o avanço da cooperação 
multilateral e sub-regional e o princípio de uma maior participação da sociedade civil;

39. Reitera a sua opinião de que uma abordagem baseada num desempenho «mais por mais» 
implica também «menos por menos»; insiste no facto de que a diferenciação se deveria 
basear em critérios claramente definidos e em critérios de referência regularmente 
supervisionados e propõe que os critérios estabelecidos nas comunicações sejam 
considerados objetivos a serem complementados por outros critérios mais específicos, 
mensuráveis, viáveis e calendarizados; solicita ao SEAE e à Comissão que definam uma 
metodologia clara para a avaliação dos progressos nos países da PEV no que se refere ao 
respeito e à promoção da democracia e dos direitos humanos, apresentem relatórios 
regulares que deverão ser a base para a alocação de fundos no âmbito da abordagem «mais 
por mais» e a incluírem essas avaliações nos relatórios de progresso anuais;

40. Realça a importância crucial da participação ativa da sociedade civil e da contribuição 
para os processos de governação e insiste em que, de futuro, a sociedade civil seja 
envolvida, de modo a contribuir diretamente através de um «mecanismo institucionalizado 
de supervisão da sociedade civil»;
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41. Manifesta a sua profunda preocupação com o facto de quatro países parceiros da 
vizinhança europeia não terem assinado o protocolo facultativo à Convenção das Nações 
Unidas contra a Tortura, onze países não o terem ratificado e outros catorze não terem 
designado as medidas de prevenção exigidas; apela a uma ação urgente por parte da UE 
para corrigir esta falha; 

Instrumentos financeiros externos, em particular o IEDDH

42. Observa que, embora tenha havido declarações políticas veementes por parte da UE em 
prol dos direitos humanos, se registou seguidamente um fenómeno de diluição no ciclo de 
programação, que fez com que as promessas em matéria de direitos humanos deixassem 
de constar em instrumentos específicos e em dotações setoriais ou nacionais; observa que, 
infelizmente, os direitos humanos e a democracia têm sido por vezes o «gueto» do IEDDH 
em detrimento da sua integração em todos os instrumentos;

43. Acolhe favoravelmente a comunicação da Comissão sobre uma agenda para a mudança e 
a sua ênfase na natureza interligada dos objetivos de desenvolvimento, democracia, 
direitos humanos, boa governação e segurança; congratula-se com a maior atenção dada 
aos compromissos dos países parceiros para determinar a combinação de instrumentos e 
modalidades a nível nacional; congratula-se com a repercussão desta política na 
comunicação da Comissão sobre a futura abordagem ao apoio orçamental a países 
terceiros, que determina que só será concedido apoio orçamental global quando os países 
parceiros se comprometerem a cumprir as normas internacionais sobre direitos humanos e 
democracia; exorta a Comissão e o SEAE a converterem este quadro político em 
atividades concretas, operacionais, mensuráveis e calendarizadas, integradas em diferentes 
áreas de cooperação e acompanhadas do necessário fortalecimento dos quadros 
institucionais e das capacidades administrativas;

44. Observa que, para maximizar a coerência e a eficácia, é necessária uma abordagem 
estratégica para combinar diferentes instrumentos geográficos e temáticos para proteger e 
promover os direitos humanos, com base numa análise sólida do contexto local; regozija-
se, a este respeito, com o compromisso expresso na comunicação conjunta de 12 de 
dezembro de 2011 sobre "os direitos humanos e a democracia no centro da ação externa 
da UE: rumo a uma abordagem mais eficaz" de serem tomadas em conta as estratégias 
nacionais em matéria de direitos humanos nos ciclos de programação e implementação de 
assistência da UE, instando a Alta Representante a elaborar uma metodologia mais 
pormenorizada para implementar esse compromisso;

45. Acolhe com satisfação as propostas da Comissão sobre os instrumentos de ação externa 
pós-2014, em particular a atenção conferida à necessidade de introduzir procedimentos 
simplificados e flexíveis de tomada de decisão, que permitirão a adoção mais rápida de 
programas de ação anuais de execução e, consequentemente, da prestação de assistência; 
aprecia as consultas aprofundadas que estão a ser realizadas junto da sociedade civil e está 
convicto de que os documentos finais refletirão as preocupações suscitadas por todos os 
intervenientes;

46. Regozija-se com a definição mais clara dos objetivos do IEDDH e com o reforço da sua 
abrangência, que reflete uma maior atenção aos direitos económicos, sociais e culturais, à 
liberdade de pensamento e ao apoio à democracia; saúda a nova possibilidade de 
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concessão direta de subvenções para o financiamento de iniciativas em condições ou 
situações mais difíceis ou para o reforço dos apoios aos defensores dos direitos humanos e 
a organizações não registadas;

47. Sublinha o facto de as prerrogativas do Parlamento terem de ser respeitadas na 
programação do IEDDH e, nesse sentido, insiste com veemência que os documentos de 
estratégia para o IEDDH não podem ser considerados atos de execução, devendo ser 
adotados em conformidade com o procedimento previsto no artigo 290.º do TFUE sobre 
atos delegados;

Pena de morte

48. Saúda o resultado positivo da resolução 65/206 da Assembleia-Geral das Nações Unidas, 
de 21 de dezembro de 2010, sobre uma moratória relativa à pena de morte e o papel 
importante desempenhado pela UE na obtenção desta vitória; espera que seja conseguida 
uma parceria forte com os Estados-Membros e o SEAE relativamente à resolução da 
Assembleia Geral de 2012; 

49. Convida a HR/VP, o SEAE e a Comissão a fornecerem orientações para uma estratégia 
global relativamente aos cidadãos da UE que enfrentem a pena de morte em países 
terceiros, incluindo mecanismos fortes em matéria de identificação, prestação de apoio 
jurídico e intervenção judicial da UE;

Controlo de armas

50. Observa que 60 % de todos os casos individuais de violações e abusos dos direitos 
humanos, dentro e fora de conflitos armados, que foram documentados pela Amnistia 
Internacional envolveram diretamente a utilização de armas de pequeno porte e 
armamento ligeiro; saúda a liderança global demonstrada pela UE ao adotar uma posição 
comum juridicamente vinculativa relativamente às exportações de armamento em 2008, 
mas toma nota da necessidade de uma atenção mais aprofundada ao controlo da sua 
aplicação a nível da UE; insta a UE a manter uma posição sólida relativamente a um 
tratado internacional sobre o comércio de armas na conferência das Nações Unidas do 
corrente ano e a assegurar a conclusão de um acordo sólido e juridicamente vinculativo;

Tortura e outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes

51. Insta todos os Estados-Membros que ainda não o fizeram a ratificarem o protocolo 
facultativo à Convenção das Nações Unidas contra a Tortura, de modo a fortalecer a 
consistência das políticas internas e externas;

52. Insta novamente a Comissão a inserir no Regulamento (CE) n.º 1236/2005 do Conselho 
relativo ao comércio de determinadas mercadorias suscetíveis de serem utilizadas para 
aplicar a pena de morte ou infligir tortura ou outras penas ou tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes, uma cláusula de «utilização final para infligir tortura» que 
permita aos Estados-Membos, com base em informação prévia, licenciar e, deste modo, 
recusar a exportação de quaisquer artigos que configurem um risco substancial de virem a 
ser utilizados para estes fins pelos utilizadores finais a que se destinam.
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Defensores dos direitos humanos

53. Acolhe favoravelmente o compromisso político da UE de apoio aos defensores dos 
direitos humanos e os muitos exemplos positivos de iniciativas, observações de 
julgamentos, visitas a prisões e outras ações concretas levadas a cabo por missões e 
delegações da UE, mas permanece apreensivo com a falta de implementação das diretrizes 
da UE sobre defensores dos direitos humanos em alguns países terceiros; considera que a 
Alta Representante deve fazer recomendações para uma ação reforçada nas missões onde 
a implementação foi visivelmente ineficaz;

54. Salienta a importância de um seguimento sistemático dos contactos com a sociedade civil 
independente, assim como um acesso mais direto e fácil dos defensores de direitos 
humanos às delegações da UE nos países terceiros; regozija-se com a nomeação, nas 
delegações e/ou embaixadas dos Estados-Membros, de elementos de ligação com os 
defensores dos direitos humanos, e salienta que estes elementos devem ser funcionários 
experientes e com formação adequada, cujas funções sejam objeto de uma boa divulgação, 
interna e externamente; acolhe com enorme satisfação o facto de a HR/VP ter indicado 
que se encontrará sempre com os defensores dos direitos humanos no decurso das suas 
visitas a países terceiros e insta a que esta prática seja adotada por todos os comissários 
com responsabilidades no domínio das relações externas e a que sejam apresentados ao 
Parlamento relatórios sobre esses contactos;

55. Reitera o seu apelo no sentido de uma maior cooperação interinstitucional relativamente 
aos defensores dos direitos humanos; considera que um sistema partilhado de alerta 
assente nos pontos focais seria benéfico para a capacidade de resposta da UE e para a 
coerência entre as ações das diferentes instituições em crises urgentes em prol dos 
defensores dos direitos humanos e insta o Conselho e a Comissão a explorarem esta 
hipótese de forma mais aprofundada;

Questões de género

56. Destaca os papéis, as experiências e os contributos específicos das mulheres no contexto 
da paz e da segurança; condena o uso da violência sexual em países como a República 
Democrática do Congo e pede tolerância zero para os seus autores, particularmente entre 
os militares e as forças policiais em missões e operações da UE;

57. Saúda o facto de a UE ser pioneira na implementação da resolução 1325 do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas e das resoluções que a acompanham; insta o Conselho, a 
Comissão e o SEAE a intensificarem os seus esforços para eliminar a separação entre 
política e prática; apela aos Estados-Membros que ainda não adotaram planos de ação 
nacionais para que o façam com a máxima urgência;

58. Regozija-se com a defesa incansável da atribuição de poder às mulheres pela HR/VP e 
exorta-a a institucionalizar o grupo de missões informais e interinstitucionais da UE sobre 
mulheres, paz e segurança, mediante a designação de um presidente a tempo inteiro, que 
atuará também como ponto de contacto para as questões do género no SEAE, no âmbito 
da afetação de recursos humanos e financeiros adequados à sua tarefa;

59. Exorta a Alta Representante a promover a igualdade de oportunidades no SEAE, 
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conforme estabelecido no Estatuto; insta a HR/VP e os Estados-Membros a proporem 
candidatas de alto nível para funções de liderança nas missões do SEAE e da política 
europeia de segurança e defesa (PESD); congratula-se com os progressos alcançados no 
contexto das missões da PESD sobre a nomeação de assessores em questões de género em 
quase todas as missões e no fornecimento de módulos de formação no quadro das missões 
em causa; apela ao Conselho para que inclua uma referência à resolução 1325 do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas nas suas decisões que estabelecem os 
mandatos das missões; recomenda que os Estados-Membros proporcionem módulos de 
formação padronizados em matéria de género a todo o pessoal militar e auxiliares civis, 
antes do envio das missões;

60. Congratula-se com a adoção, por parte do Conselho da Europa, da histórica convenção 
relativa à prevenção e ao combate à violência contra as mulheres e à violência doméstica, 
que cria um quadro abrangente para evitar a violência, proteger as vítimas e pôr fim à 
impunidade, e apela a todos os Estados-Membros para que assinem e ratifiquem 
rapidamente esta convenção;

61. Condena veementemente a mutilação genital feminina enquanto violação desumana da 
integridade física das mulheres e das jovens; rejeita firmemente qualquer alusão a práticas 
culturais, tradicionais ou religiosas como fator atenuante; insta a Comissão a dedicar uma 
atenção específica a tais práticas tradicionais nocivas no âmbito da sua estratégia de 
combate à violência contra as mulheres;

62. Insta o Conselho a incluir a questão dos «casamentos forçados» nas diretrizes da União 
Europeia relativas à violência contra as mulheres e as jovens; incentiva a Comissão e o 
Conselho a criarem métodos de recolha de dados e indicadores relativamente a este 
fenómeno, e incentiva o SEAE a incluir esta questão no desenvolvimento e na aplicação 
das estratégias nacionais no domínio dos direitos humanos; insta os Estados-Membros a 
considerarem uma definição comum, o estabelecimento de planos de ação nacionais e o 
intercâmbio de boas práticas;

Discriminação

63. Insta o Conselho e a Comissão a desenvolverem um conjunto de ferramentas sobre a 
promoção do direito à liberdade de religião ou de crença no âmbito da política externa da 
UE, incluindo mecanismos para identificar as infrações, e a envolver organizações da 
sociedade civil na sua preparação; congratula-se com a ação da UE em vários fóruns da 
ONU contra a intolerância e a discriminação com base na religião ou na crença e com a 
sua firme atitude de princípio em relação às resoluções sobre a luta contra a difamação das 
religiões; salienta em particular a importância do empenho num diálogo construtivo com a 
Organização da Conferência Islâmica (OCI) relativamente a esta questão;

64. Felicita o Conselho, o SEAE, a HR/VP, a Comissão e os Estados-Membros pelo seu 
compromisso relativamente aos direitos humanos da comunidade LGBT nas relações 
bilaterais com países terceiros, em fóruns multilaterais e através do IEDDH; saúda a 
reintrodução, por parte da Assembleia Geral das Nações Unidas, da orientação sexual 
como base para a proteção contra execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias, e 
congratula-se com os esforços da UE neste sentido; insta a Comissão a defender a retirada 
da identidade de género da lista de doenças mentais e comportamentais nas negociações 
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sobre a 11.ª versão da Classificação Internacional de Doenças (CID-11) e a procurar uma 
reclassificação não patologisante; reafirma que o princípio da não discriminação, 
incluindo em razão do sexo e da orientação sexual, não pode ficar comprometido na 
parceria ACP-UE; reitera o seu pedido à Comissão para que esta elabore um roteiro 
abrangente contra a homofobia, transfobia e discriminação em razão da orientação sexual 
e da identidade de género, que aborde também as violações dos direitos humanos com 
base nestes motivos em todo o mundo; insta os Estados-Membros da UE a concederem 
asilo às pessoas que fujam da perseguição nos países onde a comunidade LGBT seja 
criminalizada, tomando em conta os receios devidamente fundados de perseguição e 
confiando na identificação que essas pessoas fazem de si próprias como lésbicas, gays, 
bissexuais ou transexuais;

65. Condena todas as formas de violações dos direitos humanos cometidas contra as pessoas 
discriminadas com base no emprego e na origem familiar e o limitado acesso que as 
vítimas têm à justiça; exorta a UE e os seus Estados-Membros a aprovarem o projeto de 
princípios e diretrizes das Nações Unidas para a efetiva eliminação da discriminação com 
base no emprego e na origem familiar;

66. Solicita à UE que incentive os governos dos países em desenvolvimento a empreender 
programas de reforma agrária, caso necessário, para garantir o direito à terra das 
populações indígenas, em especial das mulheres, e para evitar práticas de apropriação de 
terras por empresas; sublinha que é necessário proteger o direito à terra, ao arrendamento 
e à utilização da terra dos pequenos agricultores locais, bem como o acesso das 
comunidades locais aos recursos naturais; insta a UE a confirmar o direito de acesso aos 
recursos naturais, nomeadamente para as populações nativas e indígenas, na negociação 
de acordos comerciais;

67. Chama a atenção para o grave problema existente em vários países da África subsaariana, 
em que crianças são acusadas de feitiçaria, tendo como resultado graves consequências 
que vão desde a exclusão social ao infanticídio; observa que o Estado tem uma 
responsabilidade de proteger as crianças contra os maus tratos e, por conseguinte, insta o 
SEAE a prestar atenção especial ao destino destas crianças nos diálogos sobre direitos 
humanos com os governos dos países em questão e na programação dos instrumentos de 
financiamento externo;

Liberdade de expressão e dos meios de comunicação (social)

68. Salienta que a liberdade de expressão e a independência e o pluralismo da imprensa são 
elementos essenciais numa democracia sustentável, maximizando o envolvimento da 
sociedade civil e capacitando os cidadãos; em consequência, solicita um apoio acrescido à
promoção da liberdade de imprensa, à proteção dos jornalistas independentes, à redução 
da fratura digital e à facilitação do acesso à Internet;

69. Observa que a Internet se converteu num dos veículos mais importantes através do qual os 
cidadãos exercem o seu direito à liberdade de opinião e expressão e que tem 
desempenhado um papel crucial na promoção dos direitos humanos, na participação 
democrática, na responsabilidade, na transparência e no desenvolvimento económico;

70. Saúda a iniciativa da Comissão relativamente à estratégia «No disconnect»; convida a 
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Comissão a apresentar uma proposta de regulação da exportação de produtos e serviços 
que visem o bloqueio de sítios Web, a filtragem dos resultados das pesquisas e a 
intimidação dos utilizadores da Internet, incluindo dos defensores dos direitos humanos; 
considera que os fornecedores de serviços de telecomunicações e de Internet devem 
aprender com os anteriores erros, como a decisão da Vodafone de ceder às exigências das 
autoridades egípcias nas últimas semanas do regime Mubarak, suspendendo os serviços e 
divulgando propaganda pró-governamental; 

71. Considera a decisão da Google de reconsiderar os seus negócios na China como um 
exemplo positivo das decisões difíceis que as empresas de TIC têm de enfrentar nos casos 
em que os direitos humanos, em particular a liberdade de expressão e o direito à 
privacidade, estão em risco; convida as empresas de TIC, no rescaldo da Primavera Árabe, 
a integrarem procedimentos em matéria de avaliação de risco nas suas estratégias 
empresariais;

72. Observa que as novas tecnologias também possibilitam às testemunhas e aos defensores 
dos direitos humanos a recolha de informação que posteriormente poderá ser utilizada 
para garantir justiça às vítimas; insta a UE a trabalhar com a Iniciativa da Rede Global 
para apoiar o desenvolvimento e a divulgação de tecnologias de segurança digital para 
capacitar os defensores dos direitos humanos através de mecanismos de recolha, cifragem 
e armazenamento seguros para registos de natureza sensível, bem como a utilização da 
tecnologia da computação em nuvem para garantir que esse material não é descoberto nem 
eliminado; insta em especial a Comissão a examinar e a apoiar o desenvolvimento de 
tecnologias abertas, como a que foi criada pelo Martus Project com o apoio do 
Departamento de Estado norte-americano;

Empresas e direitos humanos

73. Recorda que a UE estabeleceu o objetivo de promover a responsabilidade social das 
empresas (RSE) nas suas políticas externas e saúda o apelo no sentido de um melhor 
alinhamento das abordagens europeias e globais relativamente à RSE;

74. Felicita a UE pelo seu apoio à elaboração dos princípios orientadores das Nações Unidas 
sobre as empresas e os direitos humanos e pela aprovação unânime dos mesmos no 
Conselho dos Direitos Humanos; congratula-se com a reunião inaugural do Grupo de 
Trabalho sobre as Empresas e os Direitos Humanos, realizada de 16 a 20 de janeiro de 
2012, e insta a UE a continuar a apoiar e a contribuir para o mandato deste órgão;

75. Congratula-se com o compromisso da UE em trabalhar, em 2012, com empresas e partes 
interessadas na elaboração de orientações em matéria de direitos humanos para os setores 
industriais e as PME, com base nos princípios orientadores das Nações Unidas; insta a 
Comissão a manifestar o seu compromisso de publicar, até finais de 2012, um relatório 
sobre as prioridades da UE na aplicação dos princípios e, posteriormente, de publicar 
relatórios de progresso periódicos; insiste que todas as empresas europeias devem cumprir 
a responsabilidade empresarial de respeitar os direitos humanos, conforme definido nos 
princípios orientadores; apela aos Estados-Membros para que elaborem, até ao final de 
2012, planos nacionais para a sua aplicação;

76. Considera que a divulgação, por parte das grandes empresas, de informação em matéria 
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social e ambiental, incluindo sobre impactos ao nível dos direitos humanos, tem uma 
importância vital em termos de transparência; congratula-se com o objetivo do Comité 
Internacional de Informação Integrada (IIRC) de criar um quadro de informação integrada 
que seja aceite à escala global;

77. Saúda o estudo «Edinburgh» encomendado pela DG Empresas e Indústria sobre as 
lacunas em matéria de governação na UE ao nível das empresas e dos direitos humanos e 
insta a Comissão a apresentar propostas legislativas para colmatar as mesmas; exorta em 
especial a UE a assegurar às vítimas de abusos perpetrados por empresas da UE em países 
terceiros o acesso a mecanismos de denúncia e justiça nos Estados-Membros da UE, como 
no caso recente da Trafigura;

78. Toma nota do facto de as empresas transnacionais dependerem cada vez mais de empresas 
militares privadas e de segurança (PMSC) que, ocasionalmente, dão lugar a violações de 
direitos humanos cometidas pelos respetivos funcionários; considera que é necessária a 
adoção de medidas reguladoras por parte da UE, incluindo um sistema normativo 
abrangente para a criação, o registo, o licenciamento, a supervisão e a elaboração de 
relatórios por parte dessas empresas; exorta a Comissão a propor uma recomendação que 
preveja uma diretiva destinada a harmonizar as medidas nacionais que regulem os 
serviços das PMSC, incluindo os prestadores de serviços e os serviços de contratação, e a 
elaboração de um código de conduta que preveja uma decisão tendente a regular a 
exportação de serviços das PMSC para países terceiros; solicita que sejam fornecidas ao 
Parlamento informações pormenorizadas pela HR/VP sobre a contratação de PMSC nas 
missões da PESD e da política externa e de segurança comum (PESC), especificando os 
requisitos profissionais e os padrões empresariais exigidos aos empregadores, os 
regulamentos aplicáveis e as responsabilidades e obrigações legais que lhes são impostas e 
os mecanismos de supervisão;

Melhorar as ações do Parlamento Europeu no domínio dos direitos humanos

79. Reitera o seu apelo ao Conselho e à Comissão para que adotem sistematicamente as 
resoluções do Parlamento e outras comunicações, respondendo de forma substantiva;

80. Reconhece a necessidade de as preocupações com os direitos humanos serem integradas 
através do trabalho de todas as comissões e delegações parlamentares que lidam com as 
relações externas; recomenda que também os membros do Parlamento Europeu se reúnam 
sistematicamente com os defensores dos direitos humanos nas suas missões oficiais a 
países terceiros, de modo a proporcionar-lhes uma visibilidade acrescida; acolhe 
favoravelmente a decisão de aumentar os meios ao dispor da Subcomissão dos Direitos 
Humanos à luz das alterações decorrentes do Tratado de Lisboa;

81. Congratula-se com a decisão tomada pela sua Mesa em 12 de dezembro de 2011 no 
sentido da criação de uma direção de apoio à democracia no seio da Direção-Geral das 
Políticas Externas da União para racionalizar e conferir coerência ao trabalho do 
Parlamento na promoção da democracia;

Política estratégica da União Europeia em matéria de direitos humanos

Generalidades
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82. Congratula-se com a avaliação da política da UE em matéria de direitos humanos e 
democratização, delineada na comunicação conjunta de 12 de dezembro de 2012, 
enquanto visão geral positiva do potencial da UE; insta os Estados-Membros da UE a 
empenharem-se plenamente no processo e a aplicarem os resultados do mesmo nas suas 
ações, quer a âmbito nacional, quer também a nível da União Europeia;

83. Apoia o facto de a comunicação estar alicerçada nos conceitos da universalidade e 
indivisibilidade dos direitos humanos e de a comunicação centralizar a ação da UE na 
promoção da adesão aos compromissos e obrigações já existentes de países terceiros ao 
abrigo do direito internacional humanitário e em matéria de direitos humanos e procurar 
reforçar o sistema de justiça internacional;

84. Reconhece, no rescaldo da Primavera Árabe, a tónica nas abordagens personalizadas «das 
bases para o topo» e a necessidade de colocar o respeito pelos direitos humanos no cerne 
da política externa da UE; considera que a UE tem de aprender com os erros do passado 
como demonstrado pelo facto de, até ao eclodir da guerra civil na Líbia, estarem em curso 
negociações sobre um acordo-quadro com a Líbia, apesar de haver provas do assassinato 
de 1 200 prisioneiros mais de uma década antes e de uma sucessão de casos de tortura, 
desaparecimentos forçados e execuções extrajudiciais;

Procedimento

85. Apela agora a que sejam realizados progressos rápidos, transparentes e inclusivos no 
sentido de uma estratégia comum ambiciosa para a UE com ações claras, calendários e 
responsabilidades e que a mesma seja criada com o pleno contributo das partes 
interessadas de modo a pôr o «fio condutor» em ação; compromete-se a contribuir de 
forma positiva, juntamente com o Conselho, para este procedimento interinstitucional, 
primeiro através da presente resolução e, seguidamente, através de uma posterior 
resolução parlamentar; considera que este procedimento deverá ficar concluído com a 
união de todas as instituições na adoção de uma estratégia comum que defina claramente o 
papel e as responsabilidades de cada instituição e que faça uma avaliação constante da 
execução, nomeadamente em relação às diretrizes;

86. Considera que determinadas ações suscitadas na comunicação devem ser prosseguidas em 
paralelo com os progressos no sentido de uma estratégia global, nomeadamente a 
nomeação de um representante especial da UE para os direitos humanos com um 
destacado perfil público e experiência internacional na promoção dos direitos humanos no 
mundo, o estabelecimento de um COHOM permanente com base em Bruxelas, que deve 
periodicamente chegar a acordo sobre conclusões relativamente à situação dos direitos 
humanos em países específicos na sequência dos diálogos sobre direitos humanos, e a 
definição de um calendário para a conclusão dos pontos focais das delegações da UE para 
os direitos humanos e para a identificação de elementos de ligação com os defensores dos 
direitos humanos em todos os países terceiros;

Conteúdo

87. Congratula-se com a importância conferida na comunicação às estratégias nacionais em 
matéria de direitos humanos; considera que deverá haver uma matriz inicial comum para 
garantir um nível de coerência e que será necessária uma consulta em todos os casos; 
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sublinha que o potencial valor das estratégias só será concretizado se a sua importância for 
reconhecida por todo o espetro das relações bilaterais com os países individualmente e se 
as mesmas forem suficientemente flexíveis para reagirem de forma coerente à dinâmica 
das situações relacionadas com direitos humanos;

88. Apoia a proposta pessoal da HR/VP relativa a três temas para uma ação coletiva 
específica a levar a cabo pelas instituições nos próximos três anos; solicita critérios claros 
para o procedimento atual e futuro através do qual esses temas são escolhidos; solicita 
uma clarificação sobre a forma como estas campanhas permitiriam progressos em 
domínios específicos sem prejudicar o compromisso abrangente da UE relativamente a 
todas as obrigações em matéria de direitos humanos;

89. Sublinha a importância dada na avaliação à sociedade civil enquanto parceira genuína na 
execução da estratégia da UE em matéria de direitos humanos e não apenas na 
concretização de projetos; reconhece a especial importância dos defensores dos direitos 
humanos neste processo; insta a UE a reconhecer todo o potencial dos diferentes 
intervenientes locais na concretização de mudanças ao nível dos direitos humanos num 
país e na disponibilização de uma base alargada de apoio ao seu trabalho;

90. Apoia o conceito de «democracia profunda» criado pela Alta Representante; lamenta que 
a discriminação e os critérios em matéria de igualdade de género não estejam incluídos 
neste conceito; insta o SEAE a integrar plenamente medidas de combate à discriminação e 
critérios de referência de modo a garantir uma tónica clara na questão dos direitos das 
mulheres e da igualdade de participação na política;

91. Regista que persistem alguns desafios importantes relacionados com a inadequação dos 
diálogos sobre direitos humanos existentes e com a supervisão e aplicação das cláusulas 
em matéria de direitos humanos; reafirma que estas cláusulas devem também ser incluídas 
em todos os acordos comerciais e setoriais;

92. Partilha a opinião de que a «diplomacia digital» é um instrumento novo e entusiasmante; 
apela ao SEAE para que elabore diretrizes claras para as suas delegações sobre a melhor 
forma de utilizar as redes sociais e orientações no sentido da criação de uma lista de redes 
sociais para os intervenientes da UE que seja periodicamente atualizada;

93. Observa que cerca de metade dos 100 maiores agentes económicos do mundo são 
atualmente empresas privadas; felicita a Comissão pelo cariz ambicioso e progressista da 
sua comunicação de 2011 sobre a responsabilidade social das empresas e pelo seu apoio 
inequívoco à elaboração dos princípios orientadores das Nações Unidas sobre as empresas 
e os direitos humanos, sendo que ambos devem estar no cerne da nova estratégia;

94. Reconhece que a Comissão aceita que todas as atividades de combate ao terrorismo têm 
de ser conduzidas no pleno cumprimento do direito internacional em matéria de direitos 
humanos, em matéria humanitária e dos refugiados; sublinha que este princípio tem de 
integrar as discussões sobre todas as novas medidas de combate ao terrorismo no seio da 
UE e com os parceiros de países terceiros; considera que a UE deve suscitar de forma 
consistente junto dos parceiros estratégicos todos os exemplos de medidas de combate ao 
terrorismo que não cumpram os requisitos e procurar a responsabilização pelas violações 
dentro e fora da UE; reafirma que a política de combate ao terrorismo da UE deve referir 
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especificamente a proibição absoluta da tortura no contexto do combate ao terrorismo, 
conforme reconhecido nas conclusões do Conselho de 29 de abril de 2008; 

95. Aplaude o reconhecimento da necessidade de abordar as violações dos direitos humanos 
nos Estados-Membros e assegurar o cumprimento, por parte da UE, das suas obrigações 
internacionais de modo a consolidar a credibilidade da UE; apela no sentido de ser 
conferido pleno mandato ao Grupo de Trabalho «Direitos Fundamentais e Cidadania» 
(FREMP) para estudar os casos de ocorrência de violações e procurar vias de reparação;

96. Considera que a luta contra a impunidade constitui um domínio de ação prioritária para a 
UE; considera que a atualização dos instrumentos da UE no TPI em 2011 constitui um 
avanço considerável que tem de ser refletido numa estratégia de direitos humanos da UE 
virada para o futuro; 

97. Considera que, na construção de uma verdadeira cultura de direitos humanos e 
democracia, tem de haver também uma avaliação clara do papel desempenhado pelos 
responsáveis geográficos e pelos grupos de trabalho do Conselho, bem como do 
significado desta estratégia para o seu trabalho quotidiano;

98. Apela a que seja dado um protagonismo claramente maior ao Parlamento Europeu na 
promoção da transparência e da responsabilização na execução da estratégia de direitos 
humanos da UE; reitera o facto de o relatório anual elaborado pelo Conselho não 
constituir em si mesmo um mecanismo de responsabilização; reitera as recomendações em 
matéria de integração feitas pelo Parlamento nos seus anteriores relatórios anuais e no 
documento do Comité Político e de Segurança, de 1 de junho de 2006, sobre integração 
dos direitos humanos na PESC e nas restantes políticas da União Europeia, que ainda não 
foram aplicadas na íntegra; 

* * *

99. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, ao 
Serviço Europeu de Ação Externa, aos governos e aos parlamentos dos Estados-Membros 
e dos países candidatos, às Nações Unidas, ao Conselho da Europa, bem como aos 
governos dos países e territórios referidos na presente resolução.


